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Introdução 

 

Em 2016, o Simave passou por uma reformulação, acrescentando o termo 

"equidade" à sua denominação, tornando-se Sistema Mineiro de Avaliação e Equidade da 

Educação Pública. Essa mudança foi anunciada como um marco para promover políticas 

visando reduzir desigualdades e melhorar a qualidade educacional. No mesmo ano, os 

Itinerários Avaliativos de Minas Gerais foram implementados em parceria Centro de 

Políticas Públicas e Avaliação da Educação – Caed, da Universidade Federal de Juiz de Fora 

– UFJF. 

A análise dos documentos dos Itinerários (2016-2018) e dos formulários de registros 

revelou a concepção de qualidade presente nesses documentos e suas indicações. Com a 

mudança de governo, observou-se a reestruturação dos Itinerários, que foram encerrados em 

2019. Identificaram-se ações implementadas pelo governo de Romeu Zema (2019-2022) que 

guardam semelhanças estruturais com os Itinerários, mas diferem em termos de parcerias 

estabelecidas, sugerindo uma tendência de privatização das escolas públicas estaduais de 

Minas Gerais. 

 

Política de Avaliação Externa: Constituição do Estado-Avaliador 

 

O Estado-Avaliador, discutido por Afonso (2013), passou por três fases distintas. A 

primeira fase, influenciada pela teoria da modernização, ocorreu nos anos 1980 e 1990, mar-

cada pela evolução das estruturas sociais, urbanização, avanço tecnológico e ascensão do 

capitalismo, levando países subdesenvolvidos a buscar desenvolvimento. A Cultura Educa-

cional Mundial Comum (CEMC), promovida por institucionalistas mundiais, como John 

Meyer, impulsionou a padronização do currículo escolar, com ênfase na racionalidade, pro-

gresso, individualismo e justiça, seguindo princípios ocidentais. 

 
* DOI - 10.29388/978-65-6070-057-4-0-f.122-135 
1 O presente texto é resultado da pesquisa realizada no Mestrado Acadêmico em Educação, do Programa de Pós-Graduação 

em Educação da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Uberlândia, defendida em 2022, intitulada “O 

SISTEMA MINEIRO DE AVALIAÇÃO E EQUIDADE DA EDUCAÇÃO PÚBLICA E O DILEMA DA 

QUALIDADE”. A pesquisa buscou compreender o que sinalizavam os documentos oficiais para a qualidade da educação 

mineira a partir da reestruturação do  Sistema Mineiro de Avaliação e Equidade da Educação Pública – Simave em 2016, 

com a implementação dos Itinerários Avaliativos de Minas Gerais. A pesquisa buscou compreender a reestruturação do 

Simave em 2016, desde a implementação da política de avaliação em Minas Gerais em 1991, regulamentada em 1992 com 

o Programa de Avaliação do Sistema Estadual de Ensino. O Simave foi inicialmente estabelecido em 2000, junto com o 

Programa de Avaliação da Rede Pública de Educação Básica (Proeb), substituindo o primeiro programa de avaliação que 

vigorou até 1998. Ao longo dos anos, o Simave incorporou outros programas de avaliação, como o Programa de Avaliação 

da Aprendizagem Escolar (Paae) e o Programa de Avaliação da Alfabetização (Proalfa). 
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As reformas da administração pública, influenciadas pelo neoliberalismo a partir dos 

anos 1980, destacaram a avaliação como elemento central das políticas públicas, inaugurando 

o Estado-Avaliador. Esse cenário marcou a educação pública com princípios mercadológi-

cos, meritocráticos e concorrenciais, introduzindo mecanismos de accountability baseados em 

testes estandardizados e rankings escolares. 

A meritocracia, associada à responsabilização individual, foi difundida nesse período,  

sendo relacionada ao "poder da inteligência", conforme pontua Bobbio (1998), e promoveu 

a ideia de que as capacidades intelectuais devem ser conquistadas individualmente, excluindo 

outros fatores como classe social, contribuindo para as desigualdades sociais: 

 

[...] o sistema educacional, ao qual cabe sancionar as aptidões de cada um, 

funcionaria, na realidade, como mecanismo de reprodução da estratifica-

ção existente por causa dos inevitáveis fatores sociais que condicionam o 

êxito escolar. Por outras palavras, a seleção escolar meritocrática seria im-

possível de ser realizada e a função do sistema de ensino seria exatamente 

a de fazer com que pareçam naturais as diferenças de capacidade, quando, 

na realidade, essas diferenças decorrem da diferenciação social preexis-

tente (Bobbio, 1998, p. 747). 

 

As reformas educacionais impulsionadas pelos governos de Ronald Reagan nos Es-

tados Unidos (1981-1989) e Margareth Thatcher no Reino Unido (1979-1990) influenciaram 

sistemas de ensino em todo o mundo, introduzindo competição, responsabilização e critérios 

meritocráticos. Essas mudanças, alinhadas ao neoliberalismo e à globalização, marcaram a 

segunda fase do Estado-Avaliador, com a intensa interferência de Organismos Internacionais 

na educação, destacando-se o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa) da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

O Pisa, iniciado em 1997, visa avaliar o desempenho dos alunos próximos ao término 

da educação obrigatória em diferentes países, gerando indicadores para orientar políticas edu-

cacionais. Esse movimento de avaliação comparada, liderado por organismos como a 

OCDE, busca assemelhar as agendas educacionais a padrões de países desenvolvidos, pro-

movendo a modernização. 

No Brasil, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(Inep) coordena a participação no Pisa desde 2006. Além disso, o país introduziu seu próprio 

sistema de avaliação, o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), nos anos 1990, sob 

a gestão do Inep. 

A fase pós-Estado-Avaliador, marcada pela Agenda Globalmente Estruturada para a 

Educação (AGEE), discutida por Dale (2001), relaciona-se à manutenção do sistema capita-

lista, buscando entender as interferências político-econômicas na educação nacional e inter-

nacionalmente. Diante da busca incessante por lucro e acumulação no sistema capitalista, o 

envolvimento crescente de organismos internacionais na formulação de políticas educacio-

nais nacionais, como o Banco Mundial e a OCDE com o Pisa, levanta questões sobre a 

privatização e desmonte da educação pública estatal. 

No contexto da forte influência neoliberal na educação, impulsionada pela 

globalização e pela interferência de organismos internacionais, Afonso (2013) situa o pós-

Estado-Avaliador. Esses organismos, como o Banco Mundial, promoveram reformas 

educacionais a partir dos anos 1990, financiando a implementação de sistemas de avaliação 
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comparada, que ranquearam as escolas e introduziram lógicas empresariais, mercadológicas 

e de responsabilização. A competição gerada pelos indicadores educacionais impacta na 

responsabilização dos professores e promove estratégias da privatização na educação, como 

a terceirização da gestão escolar e a transferência de recursos públicos, situação vivenciada 

tanto nacional quanto internacionalmente, impulsionada por reformadores empresariais da 

educação. 

O pós-Estado-Avaliador é caracterizado pela privatização da educação, baseada em 

indicadores de avaliação, promovida por organismos internacionais. Essas estratégias são li-

deradas por reformadores empresariais que buscam moldar a escola pública à imagem da 

cultura empresarial, justificando a agenda de reforma com a melhoria da qualidade educaci-

onal. 

A constituição do Estado-Avaliador propagou globalmente a ideia da meritocracia, 

responsabilizando os indivíduos pela aquisição e desenvolvimento de habilidades, 

desconsiderando o contexto socioeconômico. A implementação de sistemas de avaliações 

externas em larga escala, com o ranqueamento das escolas, impulsionou os princípios da 

meritocracia e responsabilização, promovendo o conceito de accountability. 

As reformas educacionais, iniciadas nos anos 1980 sob a égide do neoliberalismo, 

articularam o Estado-Avaliador, centrado em avaliações externas para formulação de 

políticas educacionais. Os indicadores educacionais gerados por essas avaliações 

influenciaram formas de controle e estratégias mercadológicas, nivelando a educação às 

práticas empresariais. 

No contexto internacional, programas como o Pisa e o Saeb, implementados pela 

OCDE e pelo Inep, respectivamente, representaram mecanismos de controle competitivo e 

meritocrático, que orientaram políticas educacionais baseadas em indicadores, desconside-

rando aspectos sociais, econômicos e culturais. 

Em Minas Gerais, o Simave introduziu uma política de avaliação inicialmente para 

diagnóstico e análise de resultados, mas posteriormente, sob os governos de Aécio Neves e 

Antonio Anastasia, foi reestruturado com o programa "Acordo de Resultados", que incluía 

o "Prêmio por Produtividade", utilizando os resultados das avaliações externas para 

premiação e divulgação, marcando a introdução das políticas de responsabilização no estado 

mineiro. 

Brooke (2006), ao analisar políticas de responsabilização educacional, afirma que o 

tema carece de uma análise aprofundada e especializada dos resultados escolares, uma vez 

que os indicadores de qualidade educacional são baseados em resultados quantitativos. A 

falta de embasamento em experiências positivas de responsabilização que utilizam as 

avaliações como parâmetro de qualidade é outro ponto destacado pelo autor: 

 

A ausência de um número maior de experiências na área de responsabili-

zação também é fruto da própria incipiência da idéia da avaliação de de-

sempenho e da utilização dos resultados da aprendizagem cognitiva dos 

alunos como peça-chave da política educacional. Mesmo havendo alguma 

familiaridade com a avaliação educacional, não existe uma cultura de ava-

liação que permita utilizar a aprendizagem cognitiva como o principal in-

dicador das atividades e produtos da escola (Brooke, 2006, p. 400). 
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No Brasil, o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) passou por várias 

reestruturações desde sua implementação. Horta Neto (2013) destaca três momentos 

importantes do Saeb, com mudanças significativas ao longo dos anos, incluindo a introdução 

do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) em 2007. O Ideb tornou-se um 

indicador educacional usado para direcionar políticas públicas, com metas estabelecidas para 

melhorar a qualidade da educação. No entanto, essa abordagem quantitativa de avaliação da 

educação desconsidera o contexto escolar e social, guiando as políticas educacionais com 

base em resultados de avaliações externas, em vez de considerar a melhoria das condições 

educacionais como prioridade: 

 

Em vez de cuidar da remoção das condições que impedem o setor público 

de ampliar sua qualidade (por exemplo: instalar turmas menores, eliminar 

o professor horista, combater a pobreza, entre outras), essa política não 

reconhece limites estruturais da ação da escola e prega a definição de 

“padrões” que permitam a “elevação da régua” nos testes (Sentell, 2018), 

ou seja, acrescentam mais exigências sem remover os impedimentos que 

afligem as redes públicas (Freitas, 2018, p. 81) 

 

No contexto pós-Estado-Avaliador analisado por Afonso (2013), as transformações 

na educação refletiram a influência da ideologia neoliberal, com uma abordagem empresarial 

que visava a eficácia e a melhoria da qualidade do ensino. Charlot (2007) reconhece a 

importância desse objetivo, mas levanta uma questão fundamental: como definimos 

"eficácia" e "qualidade" na educação, e quais critérios são utilizados para avaliá-las? O autor 

sugere que essa nova perspectiva pode obscurecer as desigualdades sociais subjacentes ao 

sistema educacional: 

 

Infelizmente, hoje em dia, o argumento da qualidade da escola serve, so-

bretudo, para justificar a generalização da concorrência já nas primeiras 

séries do ensino fundamental, às vezes no ensino infantil. Em adendo, ao 

falar da qualidade da escola, muito se esqueceu o problema da desigual-

dade social face à escola e dentro da escola. Neste caso, as lógicas da efi-

cácia e da qualidade ocultam, sim, lógicas neoliberais (Charlot, 2007, p. 

132). 

 

Hoffmann (2018) adverte sobre a criação de uma referência escolar que, em um 

contexto de acesso desigual, contribuiu para a elitização do ensino. A autora destaca que essa 

referência sempre foi moldada pelos padrões de uma classe social privilegiada, na qual as 

crianças têm acesso a recursos e são bem assistidas pelos pais. No entanto, Hoffmann (2018) 

argumenta que garantir acesso não é suficiente para garantir qualidade na educação, ela 

defende que a melhoria da qualidade do ensino deve abranger tanto a universalização da 

escolaridade quanto a adaptação das escolas para atender às necessidades de todas as crianças, 

permitindo que elas exerçam seu direito à educação de forma plena e se tornem cidadãos 

participativos na sociedade. 

Nos anos 1990, as políticas educacionais priorizaram o acesso e a permanência na 

escola, negligenciando a compreensão da realidade socioeconômica dos alunos e os objetivos 

do ensino. Hoffmann (2018) destaca que a qualidade escolar está relacionada à forma como 
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a escola lida com a diversidade dos alunos, mas os sistemas de avaliação, moldados pelo 

neoliberalismo, promovem a competição sem considerar outros aspectos relevantes para a 

qualidade educacional. 

Os estudos de Freitas (2004) revelam baixos resultados em escolas de regiões 

socioeconômicas desfavorecidas, apontando uma concepção de qualidade educacional 

baseada apenas em indicadores quantitativos. Além disso, os sistemas de avaliação tendem a 

restringir-se a disciplinas como Matemática e Língua Portuguesa, ignorando outras áreas 

importantes para uma formação crítica. 

Essas políticas de responsabilização, influenciadas pela lógica empresarial, são 

incorporadas nas reformas educacionais atuais, defendendo a redução do papel do Estado 

na educação e a introdução do modelo de mercado nas escolas, com base em testes 

censitários para medir a qualidade do ensino. 

A lógica empresarial na educação está relacionada à tríade de responsabilização, 

meritocracia e privatização, o que envolve o ranqueamento das escolas com base em 

indicadores de avaliações externas, promovendo a ideia de mérito e qualidade, o que resulta 

na introdução progressiva do setor privado na educação pública.  

Para Freitas (2018), uma alternativa é a implementação de uma "responsabilização 

horizontalizada", que envolve a participação de toda a comunidade escolar na gestão 

democrática e participativa, reforçando o princípio fundamental da escola pública: 

 

Os programas progressistas devem valorizar a gestão democrática da edu-

cação. Isso inclui a constituição de conselhos municipais de educação que 

funcionem com eleições, bem como valorizar os conselhos de escolas en-

tre outros instrumentos de gestão democrática – de forma a definir como 

“escola pública” aquela, e apenas aquela, que é gerida por esses instrumen-

tos públicos de gestão e atende a todas as exigências legais das escolas 

públicas (estatais). Não pode ser denominada de “escola pública” aquela 

que não se subordina às regras e aos instrumentos de gestão democrática 

(assim, não estão incluídas nessa denominação as escolas privadas ou es-

colas públicas de gestão privatizada – em suas várias formas –, as quais 

respondem às suas respectivas mantenedoras e, portanto, não tem uma 

gestão pública e democrática nos termos definidos (Freitas, 2018, p. 141) 

[grifos nossos]. 

 

Uma das formas de promover a gestão democrática na escola pública é através do 

envolvimento do Colegiado Escolar e dos Conselhos de Classe, que permitem a participação 

de toda a comunidade escolar no planejamento e nas decisões, garantindo uma gestão que 

considere as diversas necessidades e realidades dos alunos. Para alcançar uma educação de 

qualidade, é fundamental resgatar o propósito da educação, entendendo a concepção de 

qualidade educacional desejada pelos educadores, pela sociedade e refletida nas políticas 

públicas.  

Sordi (2017) defende a qualidade social na educação pública e destaca o papel da 

escola no desenvolvimento social e cultural, na promoção da igualdade e na construção de 

um mundo mais justo. Porém, as políticas educacionais neoliberais tendem a quantificar a 

qualidade educacional de forma previsível, desconsiderando as desigualdades e diversidades 

presentes nas escolas públicas. Bourdieu (2015) argumenta que o sucesso escolar está 



127 

 

fortemente relacionado ao capital cultural e social prévio do aluno, o que coloca em xeque a 

eficácia das avaliações externas para medir a qualidade educacional. 

Freitas (2004) ressalta a importância de considerar tanto a avaliação formal quanto a 

informal na análise da qualidade educacional, uma vez que esta última pode influenciar 

significativamente no sucesso ou fracasso dos alunos. A aprovação automática, por exemplo, 

pode desconsiderar aspectos importantes da aprendizagem e do contexto social dos alunos. 

Dourado e Oliveira (2009) e Silva (2009) destacam a necessidade de considerar uma variedade 

de aspectos internos e externos à escola na avaliação da qualidade educacional, incluindo os 

processos de ensino-aprendizagem, os currículos, as expectativas de aprendizagem, bem 

como fatores socioeconômicos, culturais e o financiamento público adequado 

Dourado e Oliveira (2009), Silva (2009) e Bourdieu (2015) concordam que fatores 

externos à escola, como desigualdade social e diferenças culturais, influenciam o desempenho 

dos alunos, tornando-se evidentes nas avaliações padronizadas. Portanto, essas avaliações 

não devem ser consideradas como referência para determinar a qualidade escolar, conforme 

defendido por Silva (2009) em favor da qualidade social. 

Ravitch (2011) também apoia uma visão de qualidade educacional que valorize o 

aprendizado global e não padronizado, que contribua para o convívio social e a compreensão 

política, econômica e cultural. Dourado e Oliveira (2009) ressaltam a complexidade da con-

cepção de qualidade educacional, abrangendo aspectos internos e externos à escola, e enfati-

zam a importância de alinhar essas dimensões na formulação e implementação de políticas 

educacionais. 

Portanto, ao analisar a qualidade da educação, é essencial considerar dimensões como 

validade, credibilidade, incorruptibilidade e comparabilidade, não se limitando a médias, 

resultados e indicadores de avaliações externas padronizadas. No contexto educacional, o 

Saeb, o Ideb e o Simave, em Minas Gerais, são políticas de avaliação externa nacional que 

enfatizam os resultados e indicadores padronizados. É fundamental compreender as ações 

que fortaleceram o programa Simave ao longo de duas décadas como promotor da qualidade 

da educação pública em Minas Gerais. 

 

Políticas de Avaliação em Minas Gerais: período de 1988, com a primeira 

avaliação, até 2019, com o SIMAVE 

 

A trajetória em Minas Gerais que abrange as políticas de avaliação iniciou em 1988 

com a aplicação, de forma amostral, da primeira avaliação no estado mineiro aos alunos 

concluintes do Ciclo Básico de Alfabetização – CBA (1º e 2º ano do Ensino Fundamental)2.  

A partir da promulgação da Constituição do Estado de Minas Gerais, em 21 de se-

tembro de 1989, a qual trouxe dentre os princípios do ensino a avaliação para garantia do 

padrão de qualidade, iniciaram em Minas Gerais pesquisas para estender a avaliação educa-

cional, que até então havia ocorrido de forma limitada ao CBA, e assim surgiu em 1991 o 

Programa de Avaliação do Sistema Estadual de Ensino de Minas Gerais” (Horta Neto, 2013, 

p. 213)3. Ressalta-se que Banco Mundial foi um dos financiadores para a implementação do 

Programa de Avaliação (Horta Neto, 2013). 

 
2 O Ciclo Básico de Alfabetização – CBA (1º e 2º ano) foi criado em 07 de fevereiro de 1985, com a Resolução nº 322/1985. 
3 Regulamentado em 17 de janeiro de 1992 com a publicação da Resolução SEE nº 6.968. 
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 O Programa de Avaliação foi aplicado no Estado de Minas Gerais até 1998, de forma 

censitária, envolvendo a cada ano de aplicação um ano de escolaridade, ou mais de um, e um 

conjunto de componentes curriculares dentre os quais destacamos a Língua Portuguesa e a 

Matemática. 

As avaliações, à época, tiveram aceitação da comunidade escolar, dentre outros 

aspectos, em virtude de dispositivos que propiciaram a democratização na escola com a 

alteração do provimento de direção escolar para o processo de eleição4 e a criação do 

Colegiado Escolar5, conforme apontam Vianna (1992), Goulart (1992) e Horta Neto (2013). 

A promoção da gestão democrática nas escolas da rede estadual mineira, com estes 

dois dispositivos, foi instituída no governo de Hélio Garcia (1991-1995) e representaram uma 

estratégia essencial e intrínseca para manutenção da escola estatal (Freitas, 2018).  

Em virtude do envolvimento da comunidade escolar na análise dos resultados das 

avaliações e com o preenchimento de questionários, inclusive pelos alunos, que 

contemplavam o levantamento de hábitos, interesses e fatores socioeconômicos, não havia 

a perspectiva de intenção e de divulgação e ranqueamento de escolas (Horta Neto, 2013).  

No ano de 2000, a Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais, na gestão do 

então governador Itamar Mendes, do Partido do Movimento Democrático Brasileiro 

(PMD)6, reformulou o Programa de Avaliação e instituiu o Sistema Mineiro de Avaliação da 

Educação Básica – Simave, através da Resolução SEE nº 14, de 3 de fevereiro de 2000, 

momento em que houve a criação do Programa de Avaliação da Rede Pública de Educação 

Básica – Proeb7. Importante ressaltar que o documento projetava a realização da avaliação 

do Proeb a cada dois anos e previa a parceria com uma Instituição de Ensino Superior que 

foi firmada com o Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação – Caed, da 

Universidade Federal de Juiz de Fora – UFJF. 

As avaliações do Proeb foram aplicadas de 2000 à 2019 prioritariamente ao 5º e 9º 

ano do Ensino Fundamental e ao 3º ano do Ensino Médio, envolvendo majoritariamente os 

conteúdos de Língua Portuguesa e Matemática, à exceção da avaliação de 2001 que envolveu 

as áreas de Ciências Humanas e Ciências da Natureza.  

Em 2005, outros dois programas foram incorporados ao Simave: o Programa de 

Avaliação da Aprendizagem Escolar – Paae e o Programa de Avaliação da Alfabetização – 

Proalfa. O Proalfa avalia as competências da alfabetização e envolve a cada ano de aplicação 

um ano de escolaridade, entre o 2º ano e o 4º ano, tendo sido aplicado inicialmente de forma 

amostral e posteriormente de forma censitária. 

O programa Paae trata-se de um banco informatizado8 com itens e questões para os 

componentes curriculares do Ensino Fundamental e Ensino Médio, de acordo com 

Conteúdos Básicos Comum (CBC), para ser utilizado pelos professores que tiverem 

interesse, sendo sua utilização espontânea e não obrigatória. 

 
4 A eleição para o provimento do cargo de direção e da função de vice direção foi regulamentada pela Lei Estadual nº 

10.486, 24 de julho de 1991. 
5 O Colegiado Escolar foi criado nas escolas estaduais para atuar conjuntamente com a Direção, com Decreto nº 33.334, 

de 17 de janeiro de 1992. 
6 Em 2017 o PMDB retornou à nomenclatura original MDB (Movimento Democrático Brasileiro) criada à época da ditadura 

militar como forma de resistência. 
7 Em 14 de julho de 2000 a Resolução 14 foi reeditada com a publicação da Resolução SEE nº 104. 
8A relação do banco de itens com números de alunos avaliados está disponível em 

http://simavebancodeitens.educacao.mg.gov.br/sistema/default.aspx?id_objeto=323381&id_pai=143294&area=atributo 
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A implementação dos programas Proeb, Paae, Proalfa a partir da instituição do 

Simave, com avaliações externas em larga escala para aferição de indicadores educacionais, 

demonstram a intenção da padronização do currículo escolar e o ranqueamento de escolas, 

o que baseou para a promoção de ações de privatização da educação pública. 

A padronização do currículo escolar é fruto da abordagem da Cultura Educacional 

Mundial Comum – CEMC, desenvolvida por John Meyer, fundamentada “nas características 

gerais da instância cultural do ocidente que enfatiza a racionalidade, o progresso, o individu-

alismo e a justiça” (Dale, 2001, p. 138). A CEMC não considera os atores que formulam, 

regulamentam e financiam o processo que engloba a educação e não relaciona a educação 

com questões de desigualdade social (Dale, 2001). 

A trajetória de dos programas de avaliação em Minas Gerais, evidencia a influência 

dos Organismos Internacionais nas políticas públicas mineiras, inicialmente com o financia-

mento do Banco Mundial na implementação primeiro programa em 1992, e demonstra os 

princípios neoliberais introjetados na educação pública com aspectos da gestão empresarial. 

 Em 2015, durante o primeiro mandato do Governo Pimentel, houve alterações9 na 

estrutura do Simave com mudanças do Proeb como a aplicação das avaliações de Língua 

Portuguesa e Matemática no mesmo dia, seguindo o modelo da prova Brasil, e a introdução 

da avaliação do 7º ano do Ensino Fundamental e do 1º ano do Ensino Médio. 

 A reestruturação das avaliações do Simave foi divulgada10 pelo Governo como 

estratégias de redução das desigualdades educacionais e fomento da equidade, o que 

culminou na modificação da denominação com a terminologia “equidade”, passando a 

denominar-se Sistema Mineiro de Avaliação e Equidade da Educação Pública. Nesse aspecto, 

é possível identificar as influências dos Organismos Internacionais uma vez que seus 

documentos recomendavam e direcionavam a promoção de políticas públicas que fossem ao 

encontro à redução das desigualdades sociais conduzidas pela oferta de oportunidades 

igualitárias o que tornava cada indivíduo responsável pelo seu sucesso escolar, tendo em vista 

que o Estado já promoveu as oportunidades necessárias (Lima; Rodríguez, 2008).   

 Em 2016 foram implementados nas escolas estaduais mineiras os Protocolos de 

Gestão e Monitoramento Escolar, proposto pelo Caed/UFJF e discutido com a SEE MG 

em 2015, intitulados “Itinerários Avaliativos de Minas Gerais”. Os protocolos eram 

compostos por 16 itinerários avaliativos organizados em quatro etapas: 1 – Preparação; 2 – 

Avaliação Interna; 3 – Plano de Ação; 4 – Monitoramento e Avaliação. 

O primeiro itinerário, intitulado “Preparação e orientação para o uso dos itinerários 

avaliativos”, se propôs a utilizar as avaliações externas e os indicadores educacionais para 

uma avaliação interna mais efetiva na gestão escolar. Essa proposta visava alinhar os 

resultados das avaliações externas com as ações da gestão escolar, buscando maior eficácia e 

equidade na aprendizagem. A estrutura dos Itinerários Avaliativos foi divulgada pela 

Superintendência de Avaliação Educacional de Minas Gerais. O documento enfatizava o uso 

de resultados de avaliações externas como base para ações escolares, indicando um currículo 

padronizado influenciado pela Cultura Educacional Mundial Comum, que promove 

estratégias de responsabilização dos agentes escolares. 

 
9 As alterações estão publicadas na revista Série Histórica 2008 – 2017 SEE MG. 
10 Conforme REVISTA ANUÁRIO em 2018 da SEE MG. 
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Os demais itinerários foram divulgados após a realização do primeiro, organizados 

conforme o quadro 01: 

 

Quadro 01- Relação dos Itinerários Avaliativos 2016 – 2017 

Etapa 
Itinerário 

Avaliativo 
TÍTULO DO ITINERÁRIO 

1 – Preparação Itinerário 1 
Preparação e orientação para o uso dos 

itinerários avaliativos 

2 – Avaliação 

Interna 

Direito à 

Aprendizagem 

Itinerário 2 
Sensibilização para articulação entre a 

avaliação externa e a avaliação interna 

Itinerário 3 Análise de desempenho dos estudantes 

Itinerário 4 
Análise de rendimento e frequência dos 

estudantes 

Itinerário 5 
Análise dos percentuais de acerto por 

descritor 

Gestão 

democrática e 

participativa 

Itinerário 6 

Ambiente de aprendizagem: percepção do 

impacto da violência sobre as expectativas de 

aprendizagem 

Itinerário 7 Ambiente participativo 

Fortalecimento 

do Trabalho 

Coletivo 

Itinerário 8 Engajamento e participação dos professores 

Relação da 

Escola com a 

Comunidade 

Itinerário 9 
Relações interinstitucionais: família, 

comunidade e sociedade 

Consolidação 

Itinerário 10 Síntese da avaliação interna e recomendações 

Itinerário 11 
Consolidação da avaliação interna e definição 

de prioridades 

3 – Plano de Ação  

Itinerário 12 Definição do Plano de Ação 

Itinerário 13 Validação do Plano de Ação 

Itinerário 14 Consolidação do Plano de Ação 

4 – Avaliação e Monitoramento 
Itinerário 15 Monitoramento e Avaliação do Plano de Ação 

Itinerário 16 Ajustes e correções de rumos 

Fonte: Organizado pela autora a partir dos dados oficiais da SEE MG (2016 – 2017) 

 

Os Itinerários de 2 a 5 abordam a articulação entre avaliação externa e interna nas 

escolas e compõem o eixo “Direito à aprendizagem”, porém as discussões são limitadas às 

áreas de Língua Portuguesa e Matemática, focando exclusivamente nos resultados das 

avaliações externas desses componentes. Isso sugere que o direito à aprendizagem não 

considera a diversidade de habilidades individuais, concentrando-se apenas nos descritores 

das avaliações.  

Os Itinerários 6, 7 e 8, abordam a gestão democrática e participativa nas escolas, 

porém não envolvem efetivamente toda a comunidade escolar, eles priorizam a participação 

dos professores de Língua Portuguesa e Matemática, excluindo os demais membros da 

escola, as famílias e os alunos, e desconsidera a atuação do Colegiado Escolar. Isso sugere 

uma tendência à desconstrução dos instrumentos de gestão democrática, essenciais para a 
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escola pública, em contraste com escolas privadas ou públicas com gestão privatizada, 

evidenciando uma abertura para a privatização da escola pública. 

Após analisar os Itinerários 2 a 9 sobre a Avaliação Interna da Escola, observou-se a 

ausência de menção ao Colegiado Escolar. Este órgão, composto por membros diversos da 

comunidade escolar, é essencial para a gestão democrática nas escolas públicas. Sua 

constituição em Minas Gerais em 1992 permitiu a implementação do primeiro programa de 

avaliação mineiro e é um princípio estabelecido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 

1996. Portanto, o Colegiado Escolar deveria ter destaque nos Itinerários 6 e 7, que tratam da 

gestão democrática e participativa, contribuindo para a discussão sobre a Avaliação Interna 

da escola. 

Os Itinerários 10 a 14 abordam a consolidação da Avaliação Interna da Escola. O 

Itinerário 10 retoma a situação fictícia discutida nos itinerários anteriores, destacando uma 

cultura individualista na escola. Apesar de abordar princípios de responsividade e 

reflexividade, o documento simplifica os problemas da escola e foca apenas nos professores, 

não considerando as políticas educacionais ou a responsabilidade da Secretaria de Educação. 

O Itinerário 11 propõe a definição de prioridades a partir da avaliação interna, mas não 

envolve todos os profissionais da escola nem dialoga com a Secretaria de Educação. Os 

Itinerários 12 a 14 tratam da elaboração e validação de um Plano de Ação, mas também não 

incluem a participação de todos os segmentos da equipe escolar, limitando-se principalmente 

aos professores. 

Os Itinerários 15 e 16 abordam a etapa de Avaliação e Monitoramento. O Itinerário 

15 recomenda o monitoramento das ações registradas no Plano de Ação e a avaliação 

comparativa dos resultados obtidos com os esperados, dividindo-se em três etapas e 

utilizando dois formulários para registro. Não prevê espaço para discussão, apenas o registro 

do monitoramento. O Itinerário 16 propõe ajustes e correções de rumo com base nos dados 

de monitoramento das ações, organizando-se em quatro etapas e sugerindo a discussão de 

duas questões norteadoras. Ambos os itinerários indicam que a construção do Plano de Ação 

da Escola deve ser orientada pelos índices das avaliações externas, focando nas ações 

relacionadas à prática docente, sem prever diálogo ou ações da Secretaria de Estado de 

Educação (SEE MG) para sua elaboração, o que fortalece a responsabilização verticalizada 

na escola. 

Os Itinerários Avaliativos adotam estratégias empresariais nas escolas públicas, 

conforme apontado por Freitas (2018), incluindo definição de objetivos, metas quantificadas, 

compartilhamento e monitoramento de metas, e responsabilização verticalizada. Essas 

estratégias refletem uma abordagem meritocrática que desvaloriza a educação pública, 

favorecendo sua privatização. A elaboração dos Itinerários sugere uma possível intenção de 

políticas de privatização do ensino público.  

Em 2018, houve uma pausa nos Itinerários para reestruturação pela Secretaria de 

Educação de MG, e em 2019, sob a gestão do governador Romeu Zema (2019-2022) do 

Partido Novo, ocorreram mudanças no programa. 
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Itinerários Avaliativos na Agenda do atual Governo De Minas Gerais, 

Romeu Zema (2019 – 2022) 

 

No primeiro ano de mandato do governador Romeu Zema, houve mudanças nos 

Itinerários Avaliativos em parceria com a SEE MG e o Caed/UFJF. Enquanto no governo 

anterior esses itinerários eram voltados para o aumento dos indicadores de avaliações 

externas, em 2019 foram redirecionados para apoiar a construção do Projeto Político 

Pedagógico (PPP) das escolas. A nova gestão justificou as mudanças devido à repetição de 

formulários e ao tempo demandado em reuniões. Os objetivos foram realinhados para 

propiciar a construção do PPP.  

A Secretaria de Educação constatou que muitas ações idealizadas não eram 

executadas, levando à mobilização para revisar o PPP em todas as escolas estaduais, 

utilizando os Itinerários com algumas adaptações. Apesar das mudanças, a concepção de 

qualidade educacional permanece direcionada pelos resultados de avaliações externas, com 

responsabilização verticalizada e sem considerar a atuação da SEE MG ou políticas públicas 

para melhorar a qualidade. A nova versão dos Itinerários indica a atuação do Colegiado 

Escolar, sugerindo uma gestão democrática, mas o processo foi encerrado em outubro de 

2019 após a revisão do PPP. 

Em agosto de 2019, durante a execução do Itinerário 10, a Secretaria de Educação 

de Minas Gerais realizou o “1º Seminário de Gestão Educacional do Ensino Médio” e lançou 

o “Programa Gestão pela Aprendizagem”, que visava aumentar os indicadores das avaliações 

e reduzir as desigualdades na educação. O programa tinha duas vertentes: Ações de 

Fortalecimento da Gestão e Ações de Aprendizagem, das quais destacamos duas estratégias 

semelhantes aos Itinerários Avaliativos: a Gestão Integrada da Educação Avançada (Gide) 

para o Ensino Fundamental e o programa Jovem de Futuro para o Ensino Médio.  

O programa Jovem de Futuro, recebeu destaque como uma parceria público-privada 

e representa a primeira colaboração desse tipo divulgada pela SEE MG. Utilizando a 

metodologia do Circuito de Gestão, ele promove a corresponsabilização entre escola, 

Superintendência Regional de Ensino e Órgão Central, baseando-se em indicadores da escola 

e resultados de avaliações externas para elaboração e avaliação de um Plano de Ação. 

O Circuito de Gestão do Programa Jovem de Futuro consiste em cinco etapas, com 

reinício a partir da terceira etapa após percorrer todas elas. Ao comparar sua estrutura com 

os Itinerários Avaliativos, nota-se semelhanças nas etapas, ambas visam analisar problemas 

que afetam os índices das avaliações externas e o fluxo escolar para elaborar um Plano de 

Ação. A avaliação dos resultados, o monitoramento e a correção de rumos são contemplados 

em ambos os programas. A diferença está no envolvimento dos Analistas Educacionais da 

SRE nos Itinerários e dos ANE/Inspetores Escolares no Jovem de Futuro, além das 

parcerias, sendo os Itinerários desenvolvidos com o Caed/UFJF e o Jovem de Futuro com 

o Instituto Unibanco.  

A reestruturação dos Itinerários Avaliativos e seu encerramento para implementação 

do Programa Jovem de Futuro representam uma estratégia educacional com parceria 

público-privada na rede estadual de educação de Minas Gerais, alinhada a reformas 

educacionais de cunho neoliberal que reduzem a autonomia escolar e tendem à privatização 

da escola pública (Laval, 2019). 
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Assim, as medidas governamentais na área da educação indicam uma direção rumo 

à privatização das escolas estaduais de Minas Gerais, como discutido por Freitas (2018) em 

relação ao movimento em direção à privatização na educação. 

 

Considerações 

 

O estudo do Sistema de Avaliação Mineiro de Equidade da Educação Pública 

(Simave) contribuiu com a compreensão da implementação dos sistemas de avaliação em 

Minas Gerais e revelou a influência dos princípios neoliberais, destacando estratégias de 

responsabilização e meritocracia que priorizam resultados de avaliações em larga escala, 

ignorando o contexto socioeconômico. Destacamos as influências dos Organismos 

Internacionais no Estado de Minas Gerais, desde o financiamento do Programa de Avaliação 

do Sistema Estadual de Ensino em 1992 pelo Banco Mundial até a criação do Simave em 

2000, que permaneceu sem alterações até 2016. 

A reestruturação do Simave em 2016, durante a gestão do governador Fernando 

Pimentel (2015-2018) do Partido dos Trabalhadores, enfatizou a equidade nas políticas 

educacionais, resultando na implementação dos Itinerários Avaliativos de Minas Gerais. O 

estudo dos Itinerários (2015-2018) destacou a ênfase na qualidade associada às avaliações 

externas e aos indicadores educacionais, negligenciando aspectos extraescolares. A análise 

revelou a omissão do Colegiado Escolar, crucial para a gestão democrática. Sob o governo 

sucessor, Romeu Zema (2019-2022) do Partido Novo, os Itinerários continuaram com 

estruturas semelhantes, mas com objetivos redimensionados para apoiar a construção dos 

Projetos Político-Pedagógicos (PPP). Após cumprir essa função, os Itinerários foram 

encerrados pela Secretaria de Estado de Educação em 2019. 

Durante a investigação dos Itinerários Avaliativos foi possível notar ações 

semelhantes, com propósitos distintos, nas estratégias implementadas no governo de  Romeu 

Zema (2019-2022): a Gestão Integrada da Educação Avançada (Gide) para o Ensino 

Fundamental e o programa Jovem de Futuro para o Ensino Médio. Os dois programas 

propuseram a elaboração de um Plano de Ação baseado em indicadores de avaliações 

externas, por meio de parcerias público-privadas com a Fundação de Desenvolvimento 

Gerencial (FDG) e o Instituto Unibanco. Essas parcerias sugerem uma tendência de 

privatização na rede pública estadual, cujos impactos nas escolas mineiras merecem estudo 

adicional. 

Apesar da gestão de Fernando Pimentel (2015-2018) ser associada a um partido de 

esquerda, a interferência de agências internacionais predominou em suas políticas 

educacionais. A reestruturação do Simave em 2016 enfatizou princípios de accountability e 

equidade, alinhando-se mais à métrica quantificável de qualidade educacional, distanciando-

se dos ideais partidários. Essas políticas reforçaram uma abordagem de qualidade restrita aos 

resultados de avaliações, contribuindo para estratégias de privatização sob o governo de 

Romeu Zema, cujo partido é de direita.  
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